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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

Objeto: Aquisição de 02 (duas) unidades de controle remoto para projetor de vídeo, modelo BR-

3075W, para a Fundação Inova Prudente. Os controles deverão ser compatíveis com os aparelhos 

Optoma 4K500, ZU610T-W, ZW403, ZW500T-W, ZW502 e ZW506-W. A garantia mínima deverá ser 

de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, contados a partir da data de entrega do objeto. 

Número da sequência no PCA: 08. 

Vinculação ou dependência com outro DFD (informar sequência no PCA): Não há. 

Unidade requisitante: Diretoria. 

Responsável pela demanda:  José Pascoal Vernilo. 

Justificativa: A presente aquisição tem por finalidade substituir os controles remotos dos projetores 

de vídeo utilizados pela Fundação Inova Prudente, tendo em vista que os equipamentos 

atualmente em uso encontram-se desgastados em decorrência do intenso e contínuo manuseio.  

A reposição é necessária para assegurar o pleno funcionamento dos projetores do Bloco A e 

Bloco C da Fundepi, garantindo a continuidade das atividades institucionais que dependem desses 

recursos audiovisuais. 

Estimativa preliminar do valor da contratação: R$ 869,90. 

Data pretendida para a conclusão da contratação: 03/12/2025. 

Previsão de prazo de execução, após celebração do contrato: imediato. 

Prazo para pagamento: A parte contratada será remunerada em cota única. 

Opção legal: Dispensa de licitação (Art. 75, II, Lei 14.133/2021).   

Grau de prioridade da contratação: Alta.  

Gestor do contrato: JOSÉ P. V., CPF: 017.XXX.158-XX. 

Fiscal do contrato: ZENILDA N. DO P. T., CPF: 110.XXX.418-XX. 

Presidente Prudente, 19 de novembro de 2025. 

JOSÉ PASCOAL VERNILO 
Diretor-Presidente da Fundepi 

 
Esta versão pública do documento foi tratada conforme a Lei nº 13.7092018 (LGPD), de modo a restringir a divulgação de dados pessoais 

não necessários à finalidade de transparência. 

 


